
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.588 - RS (2019/0132761-1)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA E OUTRO(S) - RS037971 
   ALEXANDRA LONGONI PFEIL  - RS075297 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por JOSÉ CARLOS MARQUES DOS 

SANTOS, contra a decisão que não admitiu seu recurso especial, que visa reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO 

URBANO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. 

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DA DER. CONSECTÁRIOS.

1. O tempo de serviço como empregado urbano deve ser contado pelo 

INSS, uma vez comprovado na forma do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, sem 

que se exija do trabalhador a prova do recolhimento das contribuições 

previdenciárias, que constitui obrigação do empregador.

2. A caracterização do tempo de serviço especial se dá conforme a 

legislação vigente na época da prestação do serviço.

3. O direito à conversão de tempo de serviço comum em especial 

deve ser analisado conforme a lei em vigor na época da aposentadoria.

4. A 3ª Seção desta Corte tem admitido a reafirmação da DER, 

prevista pela Instrução Normativa nº 77/2015 do INSS e ratificada pela IN nº 

85, de 18/02/2016, também em sede judicial, nas hipóteses em que o 

segurado implementa todas as condições para a concessão do benefício após 

a conclusão do processo administrativo, admitindo-se cômputo do tempo de 

contribuição inclusive quanto ao período posterior ao ajuizamento da ação, 

desde que observado o contraditório, e até a data do julgamento da apelação 

ou remessa necessária. (TRF4 5007975-25.2013.404.7003, TERCEIRA 

SEÇÃO, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, juntado aos autos em 

18/04/2017) 

5. Os honorários advocatícios, a correção monetária e os juros 

moratórios deverão incidir a partir da data em que reafirmada a DER.

6. Correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora conforme o art. 

5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997.

É o relatório. Decido.

Quanto à alínea "a" do permissivo constitucional, incide o óbice da Súmula n. 

Documento: 96978597 Página  1 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 

legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 

recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a'. Isto 

porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que se 

entende  por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 

caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 

foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 

especial interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018).

Quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos 

legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da 

citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que: “uma vez 

observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram indicados os 

dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única 

solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 

termos da Súmula 284/STF” (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014). 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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